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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. REJEIÇÃO. 

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. Disse a autarquia que já teria se operado a decadência ao tempo do ajuizamento da ação (22.04.2008) em relação à concessão do benefício de assistencial (pago desde 16.06.1997). Disse, ainda, que cabia afastar a aplicação da multa diária, ou a redução do seu valor.

3. Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida, e renovar argumentação já tratada e afastada. Quanto a decadência, disse a propósito o acórdão: “Pretende a autora, por meio da presente ação, a concessão do benefício de pensão por morte de segurado especial, tendo o INSS arguido a caducidade de revisão do benefício assistencial concedido ao pretenso segurado como forma de obstar a pretensão autoral. Portanto, a ação ajuizada não tem por objeto a revisão do ato de concessão do benefício assistencial, mas o reconhecimento do direito à percepção de benefício de natureza previdenciária, desde a data do requerimento administrativo formulado. É cediço que inexiste prazo decadencial para a concessão de benefício previdenciário, no caso, a pensão por morte postulada pela autora, ainda que o INSS tenha concedido benefício de natureza diversa – o assistencial na condição de pessoa portadora de deficiência – há mais de 10 (dez) anos do ajuizamento da ação. Precedentes do STF (RE 626.489). Em razão de pedido de concessão de benefício previdenciário de segurado especial e não de revisão de benefício, não há falar-se em aplicação de qualquer prazo extintivo do direito de ação. Preliminar de mérito rejeitada.”. Assim, descabe falar em decadência de direito de revisão de benefício concedido (art. 103 da Lei 8213/91), pois a causa versa sobre o direito da autora a pensão por morte, fundo de direito não alcançado pela prescrição, exceto pelas parcelas anteriores a cinco anos do requerimento administrativo (10.03.2007), nos termos consignado e mantidos no acórdão.

4. Por sua vez, quanto a multa, expressamente consignou: “Sobre a multa moratória, com ressalva do ponto de vista do Relator, a 1ª CRP da Bahia passou a entender ser cabível sua prévia fixação, ainda que na sentença ou decisão antecipatória de tutela, por se tratar de providência ínsita à efetivação da ordem judicial produzida e autorizada pelo ordenamento brasileiro. O limite diário razoável estabelecido nesta câmara inclusive correspondeu a R$100,00 (cem reais).”. Determinado no dispositivo do acórdão a redução do valor da multa diária para R$100,00 (cem reais).

5. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

6. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 18 de fevereiro de 2022

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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